
ATOS OFICIAIS ADMINISTRATIVOS PUBLICADOS SIMULTANEAMENTE, IMPRESSO E ONLINE COM CERTIFICAÇÃO DIGITAL N° J60321

GAZETA DO OESTE
ATOS OFICIAIS

Em cumprimento ao princípio constitucional e a Lei Nº 101/2000, estão publicados abaixo Atos Oficiais Adminis-
trativos de Prefeituras, Câmaras Municipais e outros Orgãos Oficiais, que zelando pela transparência das contas 
públicas municipais, coloca à disposição da população documentos diversos para a devida prestação de contas.

A publicação impressa e eletrônica de anexos dos relatórios da Lei de responsabilidade Fiscal-LRF é uma exigência da Constituição Federal que estabelece que 
o Poder Executivo os publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e quadrimestre. O objetivo dessa periodicidade é permitir que, cada vez 

mais, os orgãos de controle externo e a sociedade, conheçam, acompanhem e analisem o desempenho da administração municipal.
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AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial nº. 016/2016

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÁPOLIS – Estado da Bahia, por seu pregoeiro nomeado pela portaria nº. 013/2016 
comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial nº. 016/2016, no dia 14 de abril de 
2016, às 10:00h, cujo objeto é a aquisição de livros paradidáticos e mobiliário móvel em chapa de aço para biblioteca nas 
escolas da rede municipal de ensino. Edital completo na sede da Prefeitura, Av. Faustino de Queiroz, s/n, centro, Caná-
polis – BA. Maiores informações pelo tel: (77) 3687-2112. Canápolis – BA, 31 de março 2016.

Venâncio Almeida de Oliveira
Pregoeiro
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Em cumprimento ao princípio constitucional e a Lei Nº 101/2000, estão publicados abaixo Atos Oficiais Adminis-
trativos de Prefeituras, Câmaras Municipais e outros Orgãos Oficiais, que zelando pela transparência das contas 
públicas municipais, coloca à disposição da população documentos diversos para a devida prestação de contas.

A publicação impressa e eletrônica de anexos dos relatórios da Lei de responsabilidade Fiscal-LRF é uma exigência da Constituição Federal que estabelece que 
o Poder Executivo os publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e quadrimestre. O objetivo dessa periodicidade é permitir que, cada vez 

mais, os orgãos de controle externo e a sociedade, conheçam, acompanhem e analisem o desempenho da administração municipal.
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÁPOLIS 
Av. FAUSTINO DE QUEIROZ S/N – CENTRO – FONE/FAX: (77) 3687-2112 
CNPJ: 13.812.144/0001-94 – CEP: 47.730.000 – CANÁPOLIS - BA 

 
 

LEI MUNICIPAL Nº 112/2016 
De 21 de Março de 2016. 

 
 

“Dispõe sobre a alteração da Lei de criação do  
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, 
revoga a Lei nº 028, 15/06/1998 e dá outras 
provividências”.  

 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANAPOLIS – BA, no uso de suas 
atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte lei:  
 

CAPÍTULO I 
 

DA NATUREZA E FINALIDADE 
 

Art. 1º - O Conselho Municipal de Assistência social – CMAS passará a funcionar de 
acordo com esta Lei, após sua promulgação.  
Parágrafo Único – O CMAS, como órgão colegiado e deliberativo e conforme normas 
emanadas no art. 16 da Lei nº 8.742/93, fica vinculado a Secretaria Municipal de 
Assistência Social, órgão da Administração Pública, responsável pela coordenação, em 
âmbito municipal da Política de Assistência Social.  
 

CAPÍTULO II 
DAS COMPETÊNCIAS 

 
Art. 2º - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS:  

I. Elaborar, aprovar e modificar seu Regimento Interno, que é o conjunto de normas 
administrativas definidas pelo Conselho, com o objetivo de orientar o seu funcionamento 
em consonância com a Lei de criação do Conselho;  
II. Aprovar a Política Municipal, elaborada em consonância com a PNAS - Política 
Nacional de Assistência Social, na perspectiva do SUAS - Sistema Único de Assistência 
Social, e com as diretrizes estabelecidas pelas Conferências de Assistência Social, podendo 
contribuir nos diferentes estágios de sua formulação;  
III. Convocar anualmente, num processo articulado com a Conferência Nacional e 
Estadual, a Conferência Municipal de Assistência Social, bem como aprovar as normas de 
funcionamento da mesma e constituir a comissão organizadora e o respectivo Regimento 
Interno;  
IV. Encaminhar as deliberações da Conferência aos órgãos competentes e monitorar seus 
desdobramentos;  


